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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA. 

COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. CONJUNTO 

PROBATÓRIO HARMÔNICO E SUFICIENTE PARA 

MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO 

PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É inviável, pela via do habeas corpus, desconstituir a decisão que 

condenou o réu pela prática de estupro de vulnerável, quando lastreada 

em amplo material cognitivo amealhado durante a instrução criminal, 

sobretudo na hipótese de serem as provas harmônicas e suficientes para 

comprovação da materialidade e autoria.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do tema 

repetitivo, firmou a tese jurídica de que "presente o dolo específico de 

satisfazer a lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 

com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 

217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 

conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 

importunação sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 
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1/7/2022). Desse modo, inviável acolher-se o pleito desclassificatório.

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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1/7/2022). Desse modo, inviável acolher-se o pleito desclassificatório.

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

R. R. A.  agrava de decisão em que deneguei o habeas corpus, in limine.

No regimental, a defesa insiste que "a idade da vítima (3 anos de idade) 

não lhe permitiria expressar adequadamente a respeito de um fato de tamanha 

seriedade sem que houvesse outros elementos de prova aptos a corroborar a 

suposta declaração da menor, não tendo valia, de forma isolada, o referido 

depoimento do genitor" (fl. 369).

Ainda, afirma que "não houve sequer avaliação psicológica para detectar 

o nível de compreensão da menor a respeito dos fatos narrados pelo pai, tampouco 

para aferir sua capacidade de comunicação ou para constatar a existência de lesões 

psicológicas"  (fl. 369).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à 

Turma de julgamento.

 

VOTO

 
Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

A despeito das ponderações defensivas, sobre o pedido de absolvição, da 

detida análise dos autos, após a análise das provas que instruíram o feito, 

produzidas sob o crivo do contraditório, as instâncias antecedentes concluíram pela 

configuração do delito de estupro de vulnerável, pelo qual o paciente foi 

condenado, notadamente com base na prova oral e documental produzidas.

Para se infirmar tal conclusão é necessário imiscuir-se no exame do 
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acervo probatório, o que evidencia a impossibilidade de este Superior Tribunal 
apreciar o pedido formulado no writ.

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza 
urgente exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação 
probatória, como no caso.

Ilustrativamente:

[...]

2. A via estreita do habeas corpus não se presta ao revolvimento 
da matéria fática, como ocorre quando a decisão é atacada sob 
alegações de má apreciação das provas e de desclassificação da 
conduta, devendo a coação ser manifestamente ilegal.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício 
para fixar o regime inicialmente semiaberto para o cumprimento 
da pena reclusiva.

(HC n. 270.011/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
22/4/2016).

 

Por fim, acerca da desclassificação para o delito de importunação sexual, 
julgar como ato libidinoso diverso da conjunção carnal somente as hipóteses em 
que há introdução do membro viril nas cavidades oral, vaginal ou anal da vítima 
não corresponde ao posicionamento do legislador, tampouco ao da doutrina e da 
jurisprudência acerca do tema.

Conforme ensina Cezar Roberto Bitencourt: "libidinoso é ato lascivo, 
voluptuoso, que objetiva prazer sexual, aliás, libidinoso é espécie do gênero atos de 
libidinagem, que envolve também a conjunção carnal" (Tratado de Direito Penal 4: 
Parte Especial - Dos crimes contra a dignidade sexual até dos crimes contra a fé 
pública. 7. ed., São Paulo: Saraiva, 2013, p. 52).

Ainda, sobre o delito em comento, na lição de André Estefam: "Cuida-se 
de crime de forma livre, que admite, portanto, qualquer meio executório (inclusive 
a fraude). Não importa, ademais, se houve ou não consentimento para a prática do 
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ato sexual. Se o agente se utilizar de violência ou grave ameaça contra a vítima, 
deverá tal circunstância ser considerada na dosagem da pena. [...] Atos libidinosos 
(diversos da conjunção carnal) são aqueles que tenham natureza sexual, como a 
felação, o coito anal, o beijo em partes pudendas, as carícias íntimas etc. Em nosso 
sentir, basta a natureza objetiva do ato; alei não exige que o autor do fato busque 
satisfazer sua lascívia" (Crimes Sexuais, São Paul: Saraiva, 2019, p. 64-65).

Ademais, destaco haver sido vontade do constituinte e do legislador 
infraconstitucional punir com maior rigor os atos libidinosos cometidos contra 
vulnerável, como no caso dos autos:

[...] Em virtude da situação de vulnerabilidade da vítima, buscou o 
legislador punir de forma mais severa o agente que venha a 
praticar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso com 
menor de catorze anos, enfermo ou deficiente mental que, por sua 
própria condição, tenha dificuldade de discernir e, 
consequentemente, não possa consentir com a prática do ato 
sexual, ou ainda que, por qualquer outra causa, não possa oferecer 
resistência [...] (AgRg no REsp n. 2.000.918/MG, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., 
DJe 18/11/2022).

 

É pacífica a compreensão de que o estupro de vulnerável se consuma 
com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da 
vítima, conforme já consolidado por esta Corte Nacional.

Confira-se:

[...] III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal somente as hipóteses em que há introdução do membro viril 
nas cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao 
entendimento do legislador, tampouco o da doutrina e da 
jurisprudência, acerca do tema. IV - Conforme já consolidado por 
esta Corte Nacional: "o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 
que caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do Código 
Penal, inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o 
propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, 
evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a vítima 
durante o apontado ato voluptuoso" (AgRg REsp 1.154.806/RS, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 21/3/2012).

 

Acrescento, ainda, que a Terceira Seção desta Corte Superior, no 
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julgamento do tema repetitivo, firmou recentemente a tese jurídica de que 
"presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiros, a 
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 1/7/2022). Desse 
modo, inviável acolher-se o pleito desclassificatório.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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